
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.881 - RS (2017/0043980-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE CALDEIRA 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - PR030437 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  

ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 7 DO STJ E 
ART. 85, §§ 11, 2º A 6º DO NCPC. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM 2% (DOIS POR CENTO).

I - O enunciado administrativo n. 7/STJ dispõe que, "somente nos 
recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, 
será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma 
do art. 85, § 11, do novo CPC". 

II - Nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 
2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 
anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao 
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do 
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a 
fase de conhecimento." 

III - Na sentença, fixaram-se os honorários advocatícios em 10% 
(dez por cento) sobre o valor da causa (fl. 145). No acórdão, a sentença foi 
mantida (fls. 207). 

IV - Considerando o trabalho adicional realizado, com a 
apresentação de contrarrazões ao recurso especial, e os critérios previstos nos 
§§ 2º a 6º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, acolho os 
embargos de declaração, para integrar a decisão embargada, fazendo constar a 
majoração dos honorários advocatícios em 2% (dois por cento). 

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 04 de setembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por JOSÉ CALDEIRA, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c" da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 4ª REGIÃO, assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO. GIFA. 
EXTENSÃO AOS INATIVOS. LIMITES.

A Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação - GIFA não 
se constitui em gratificação de natureza geral, portanto não há falar em extensão aos 
inativos a título de isonomia.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts.  4º § 3º, da Lei nº 

10.910/2004 c/c o Decreto 5.190/2004; assim como ao art. 40, §§ 4º, 7º e 8º, da 

Constituição da República, sustentando que não há suporte fático que sustente o tratamento 

desigual entre servidores ativos inativos, uma vez que a GIFA, possui natureza genérica, até 

porque jamais houve comprovação de que houve avaliação de desempenho. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

Opostos embargos de declaração, sustenta a parte embargante omissão da 

decisão quanto ao arbitramento dos honorários sucumbenciais. 

Intimada a parte embargada apresentou impugnação em que requer a rejeição 

dos embargos. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com base 

no art. 932, III, do CPC/2015, c/c o art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso 

especial".
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Segundo decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 9/3/2016, 

o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 

impugnado. Sendo assim, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

De igual modo, o enunciado administrativo n. 7/STJ dispõe que, "somente nos 

recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível 

o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo 

CPC". 

Por sua vez, nos termos do § 11 do art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 

disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários 

devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 

3º para a fase de conhecimento." 
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Na sentença, fixaram-se os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) 

sobre o valor da causa (fl. 145). No acórdão, a sentença foi mantida (fls. 207). 

Ante o exposto, considerando o trabalho adicional realizado, com a 

apresentação de contrarrazões ao recurso especial, e os critérios previstos nos §§ 2º a 6º do 

art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, acolho os embargos de declaração, para 

integrar a decisão embargada, fazendo constar a majoração dos honorários advocatícios em 

2% (dois por cento). 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0043980-9 REsp 1.656.881 / RS

Números Origem:  50114238320114047000  PR-50114238320114047000

PAUTA: 04/09/2018 JULGADO: 04/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CALDEIRA 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - PR030437 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CALDEIRA 
ADVOGADO : ERALDO LACERDA JÚNIOR  - PR030437 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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